
RESOLUÇÃO N.º 78 de 19 de dezembro de 2001.
 

Dispõe  sobre  a  organização  e  o  funcionamento  da  Auditoria 
Interna do Tribunal  de Contas do Estado da Bahia e dá outras 
providências.

 
O  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DA  BAHIA,  reunido  em  sessão  plenária,  no  uso  das 
competências que lhe conferem sua Lei Orgânica e seu Regimento Interno, e tendo em vista o disposto no 
art. 1º, § 4º, da Lei n.º 7.879, de 29 de junho de 2001; 

 
Considerando que  as  atividades  da  Auditoria  Interna  do  TCE, 
Unidade prevista pela Lei n.º  7.879/2001, devem ser exercidas em 
observância às normas que tratam do sistema de controle interno 
na Constituição Federal (art. 74) e na Constituição do Estado da 
Bahia (art. 90), bem como às disposições que lhes são pertinentes 
trazidas pela Lei Orgânica do TCE (LC n.º 005, modificada pela LC 
n.º 012), Regimento Interno e Resolução Regimental n.º 12; 

Considerando que tais atividades também devem ser desenvolvidas 
em  consonância  com  as  normas  de  auditoria  editadas  pela 
Organização  Internacional  de  Instituições  Fiscalizadoras 
Superiores  –  INTOSAI,  cuja  adesão por  este  Tribunal  foi  tornada 
obrigatória pelo Ato n.º 322, de 26 de dezembro de 1995; 

Considerando que  disciplinamento  das  atividades  da  Auditoria 
Interna, pelo Tribunal Pleno, consoante previsto no art. 1º, § 4º, da 
Lei n.º 7.879/2001, é condição essencial  para a eleição, escolha e 
designação  do  Chefe  da  Auditoria  Interna, bem  como  para  a 
implantação das atividades da nova Unidade, no próximo exercício; 

Considerando que a vinculação à Corregedoria,  estabelecida pela 
Lei n.º 7.879/2001, permite colocar ênfase no caráter não meramente 
administrativo da auditoria interna, cuja relação funcional é qualificada 
por mecanismos institucionais que visam assegurar a independência 
da Unidade, só podendo o mandato do  Chefe da Auditoria Interna 
ser interrompido por falta grave, cometida nos termos do Estatuto dos 
Servidores Públicos Civis do Estado da Bahia;

 

RESOLVE:
Art.  1º  - À  Auditoria  Interna,  vinculada  ao  Gabinete  do  Conselheiro-Corregedor,  compete  realizar  as 
atividades  de  auditoria  de  natureza  orçamentária,  financeira,  patrimonial  e  operacional,  no  âmbito  dos 
serviços técnicos e administrativos do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (Res. 45/2001, art. 1º, § 4º). 

§ 1º - Compete, ainda, à Auditoria Interna: a) observar e fazer observar, pelos membros de sua equipe, as 
normas  de  auditoria  governamental,  recomendadas  pela  Organização  Internacional  de  Instituições 
Fiscalizadoras Superiores – INTOSAI e adotadas pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia, relativas à 
pessoa do auditor, aos trabalhos de campo e a elaboração de relatórios, bem como as normas específicas 
de auditoria interna de aceitação geral  no Brasil;  b)  observar e fazer  observar,  pelos membros de sua 
equipe, os procedimentos técnicos e de conduta estabelecidos no Regimento Interno do Tribunal de Contas 
do Estado da Bahia, Título V (Normas de Controle Externo), Capítulo III (Auditoria e Inspeção), Seção II 
(Métodos e Ética do Exercício do Controle Externo), artigos 140 a 147; c) elaborar a programação anual de 
trabalho  de  acordo  com  as  diretrizes  estabelecidas  pelo  Conselheiro-Corregedor;  d)  opinar  acerca  do 
relatório de gestão fiscal emitido pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia em observância à Lei de 
Responsabilidade Fiscal  (LC n.º  101/2000);  e)  preparar  e revisar  o  planejamento  de auditoria  sob sua 
responsabilidade; f) executar os procedimentos de auditoria; g) preparar e revisar os relatórios de auditoria, 
submetendo  suas  minutas  ao  Conselheiro-Corregedor;  h)  acompanhar  as  recomendações  de  auditoria 



constantes  de  relatórios;  i)  dar  conhecimento  ao  Conselheiro-Corregedor,  quando  for  o  caso,  das 
ocorrências verificadas no processo auditorial; j) exercer outras atividades correlatas. 

§ 2º - Para formação de sua equipe de trabalho, o Chefe da Auditoria Interna do Tribunal de Contas do 
Estado da Bahia contará com recursos humanos do quadro de pessoal do Órgão, integrantes do grupo 
ocupacional Atividades Controladoras, alocados pela Presidência por solicitação do Conselheiro Corregedor, 
cujo  dimensionamento  e  período  de  disponibilização  dependerão  da  programação  anual  de  trabalho 
aprovada pelo Tribunal Pleno. 

Art. 2º - As atividades da Auditoria Interna do Tribunal de Contas do Estado da Bahia serão desenvolvidas 
observando-se o disposto na sua Lei Orgânica e consistirá no exame objetivo, independente, isento da 
emissão  de  juízos  pessoais  imotivados,  das  operações  orçamentárias,  financeiras,  patrimoniais  e 
operacionais,  objetivando a emissão de opinião  acerca da regularidade das operações do Órgão e do 
cumprimento do seu programa de trabalho, sob os critérios de legalidade, legitimidade, economicidade e 
razoabilidade, tendo em vista a eficiência e efetividade da organização. 

Art.  3º  -  No  exercício  das  suas  atividades,  a  Auditoria  Interna:  I  -  requisitará  às  Unidades  técnico-
administrativas  do  TCE  as  informações  e  os  documentos  que  julgue  necessários;  II  -  indicará  ao 
Conselheiro-Corregedor, a qualquer tempo, as medidas necessárias ao esclarecimento e correção de todos 
e  quaisquer  atos  relativos  à  administração  financeira,  orçamentária,  patrimonial  e  operacional;  III  - 
procederá às inspeções, pesquisas e verificações que considerar necessárias, observando a programação 
de trabalho aprovada. 

§ 1º  - No desempenho de suas pesquisas,  consultas,  inspeções e auditorias,  constantes  do Plano de 
Trabalho  aprovado  pelo  Conselheiro-Corregedor,  nenhum  documento  ou  informação,  mesmo  que 
computadorizada, poderá ser sonegado, sob qualquer pretexto, ao Chefe da Auditoria Interna. 

§ 2º - Em caso de descumprimento, pelas Unidades do TCE, das disposições contidas no parágrafo anterior, 
o Chefe da Auditoria Interna comunicará o fato ao Conselheiro-Corregedor para as medidas cabíveis. 

Art.  4º  -  O  Conselheiro-Corregedor  acompanhará  os  trabalhos  da  Auditoria  Interna,  avaliando  seu 
desempenho técnico e funcional. 

Art.  5º - O provimento do cargo de Chefe da Auditoria Interna, nomeado e exonerado pelo Presidente, 
dependerá de indicação do Corregedor e aprovação pelo Tribunal Pleno (Lei 7.879/2001, art. 13, § 2º). 

§ 1º - A indicação, pelo Corregedor, para o cargo de Chefe da Auditoria Interna, escolhido para mandato de 
dois anos pelo Tribunal Pleno, far-se-á a partir de lista tríplice, composta pelos três primeiros servidores 
classificados  dentre  os  candidatos  eleitos  pelos  integrantes  do  Grupo  Ocupacional  Atividades 
Controladoras, lotados nas Coordenadorias de Controle Externo, e que contem, pelo menos, com três anos 
de experiência profissional no Tribunal de Contas (Lei 7.879/2001, art. 13, § 3º). 

§ 2º - O mandato do Chefe da Auditoria Interna, que não pode ser renovado para o período imediatamente 
subseqüente, somente será interrompido por falta grave cometida nos termos do Estatuto dos Servidores 
Públicos Civis do Estado da Bahia, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, sendo-lhe 
assegurado, nos dois anos seguintes ao término do seu mandato, Gratificação de Produtividade equivalente 
às dos Gerentes de Auditoria, na forma que dispuser o Regimento Interno (Lei 7.879/2001, art. 13, § 4º). 

§ 3º  - No caso  de interrupção do mandato  do Chefe da Auditoria  Interna,  pelas  razões elencadas  no 
parágrafo anterior, a Superintendência Técnica do Tribunal de Contas organizará nova eleição, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação da decisão que o tiver privado do cargo. 

Art. 6º -  O Chefe da Auditoria Interna do TCE emitirá parecer acerca do relatório anual de avaliação do 
funcionamento  dos  serviços técnicos  do  Tribunal  de  Contas,  bem como sobre  os  relatórios  periódicos 
apresentados  pelas  Unidades  e  consolidados  pela  Corregedoria,  na  forma  prevista  no  art.  197  do 
Regimento Interno do Tribunal de Contas. 

Art.  7º  -  As Unidades do Tribunal  de Contas manterão à disposição da Auditoria  Interna,  devidamente 
organizados, relatórios de avaliação dos sistemas de controle interno referentes ao exercício corrente e ao 
exercício anterior, indicando, inclusive, as providências adotadas para sanar possíveis deficiências. 

Art. 8º - O Chefe da Auditoria Interna, escolhido no mês de dezembro do ano em que 
ocorrem as eleições previstas no art. 51 e seus parágrafos da Lei Complementar n.º 005, 
de 04 de dezembro de 1991, entrará em exercício em fevereiro do ano seguinte. 
Art. 9º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário. 



 
Sala das Sessões, em 19 de dezembro de 2001.


